
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 42/2011 QUE “PROÍBE O CONSUMO DE CIGARROS, CIGARRILHAS, CHARUTOS, CACHIMBOS OU DE QUALQUER OUTRO PRODUTO FUMÍGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, EM LOCAIS ABERTOS, NA FORMA QUE ESPECIFICA”

Senhores Vereadores:


A edição da Lei Estadual Nº 13.541, de 07 de Maio de 2009, que proíbe fumar em locais de uso coletivo, parcial ou totalmente fechados, só veio a trazer benefícios à população em geral, inclusive aos fumantes, obrigados a alterar o consumo de cigarros e semelhantes.


Ainda recentemente correu pela imprensa mundial que na cidade de Nova York, deve ser editada uma lei para proibir o consumo de cigarros e semelhantes nas praias e nas praças públicas com parque infantil.


Assim, considerando cena verificada no fim de semana passado, quando este Edil presenciou pessoas fumando numa das praças onde funciona uma das academias ao ar livre, apresento esta propositura, com objeto é proibir o consumo de cigarros e demais produtos fumígenos, derivados do tabaco ou não, em praças públicas onde funcione parque infantil ou academia ao ar livre, como forma de preservar a saúde das crianças e das pessoas que se exercitam.

Deve ser ressaltado, porém, que este Vereador nada tenha contra o hábito de fumar, embora não fume, muito menos contra as pessoas que fumam; sendo certo que a presente propositura tão somente busca privilegiar a saúde da população.


Certo da importância deste projeto, espera-se a aprovação de todos os Edis.

Palácio 1º de Novembro, 17 de Maio de 2011.

Sidney Ferreira

Vereador – PTB

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 42/2011


“PROÍBE O CONSUMO DE CIGARROS, CIGARRILHAS, CHARUTOS, CACHIMBOS OU DE QUALQUER OUTRO PRODUTO FUMÍGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, EM LOCAIS ABERTOS, NA FORMA QUE ESPECIFICA”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - Fica proibido o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em praças públicas onde funcione parque infantil ou academia ao ar livre.

Parágrafo único – Avisos serão afixados, dando conta da proibição que trata o caput deste artigo, e ainda como forma de orientar os freqüentadores desses locais públicos.

Artigo 2º - Aqueles que infringirem o estabelecido no artigo 1º desta Lei, estarão sujeitos a penalidades.


Artigo 3º - As penalidades referidas no artigo 2º desta Lei serão fixadas por meio de Decreto, a ser editado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, em até trinta (30) da vigência deste diploma.


Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.

Palácio 1º de Novembro, 17 de Maio de 2011.

Sidney Ferreira

Vereador - PTB








